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DENÚNCIA. Instituto de Previdência do 

Município de João Pessoa. Denúncia. 

Irregularidades na contratação de servidores 

por excepcional interesse público. Burla ao 

instituto do concurso. Matéria tratada na 

prestação de contas do Prefeito – Processo TC 

04682/15 (Acórdão APL – TC 00361/19). 

Procedência. Comunicação. Arquivamento. 

 

ACÓRDÃO AC2 – TC 00851/20 
 

RELATÓRIO 

Cuida-se de análise da denúncia ofertada pelas Senhoras AYSLANIA RODRIGUES 

CAMPOS, BEATRIZ GOMES MORAIS, GABRIELA NOGUEIRA EDUARDO, IARA ÁGATA 

AVELINO DE PAIVA e RAQUEL ELOANA ZENAIDE DE MÉLO LUCENA e pelos Senhores 

JUNIOR NUNES PORPINO, MARCIEL JOSÉ DE OLIVEIRA e PAULO ROBERTO ALVES DE 

BRITO, em face do Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM, sob a gestão do 

Superintendente, Senhor ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA, noticiando irregularidades na 

gestão do quadro de pessoal daquela entidade. 
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Em suma, alegaram: 1) a existência de contratação de servidores por excepcional interesse 

público (117 contratados), mesmo tendo sido realizado o concurso público com cadastro de reservas; 2) 

contratações infringindo a Lei Municipal 13.331/16; 3) a excessiva contratação de servidores em relação 

aos efetivos; e 4) a ausência de transparência e publicidade quanto aos cargos e funções exercidos pelos 

contratados temporariamente. 

E, ao final requereram que: 

a) Seja recebida e conhecida a presente denuncia, nos termos que dispõem a Lei 

Complementar 18/93 do Estado da Paraíba e o Regimento Interno do Tribunal de Contas do Estado da 

Paraíba; 

b) Seja citado o Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa-PB – IPM-JP, na 

pessoa do seu Superintendente para, querendo, apresentar defesa; 

c) Seja dada ciência ao Ministério Público de contas, para atuar no feito; 

d) Seja determinado ao IPM-JP que acoste ao processo, de forma detalhada, a relação 

das funções e a área de atuação de cada um dos 117 contratados por excepcional interesse público 

daquele ente; 

e) Seja determinado ao Instituto de Previdência do Município de Joao Pessoa-PB – 

IPMJP - que exonere todos os 117 contratados por excepcional interesse público e nomeie o mesmo 

número de concursados aprovados do cadastro de reserva – analista jurídico, economista, contador, 

arquivista e assim sucessivamente - existentes do concurso realizado no primeiro trimestre/2018, 

assinando prazo para tanto; 

f) Sejam aplicadas as sanções cabíveis, de competência dessa corte de contas, aos 

responsáveis pelas ilegalidades apontadas; 

g) Seja dada ciência ao Ministério Público estadual para apurar cometimento de 

improbidade administrativa; 

h) Sejam os autores da presente isentos do pagamento de eventuais custas e emolumentos. 
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A matéria foi protocolada através do Documento TC 43713/19 (anexado aos autos) e ali 

houve o pronunciamento da Coordenação da Ouvidoria (fls. 111/113), entendendo que a denúncia 

deveria ser conhecida, por preencher os requisitos do art. 171 do RITCE/PB. 

Relatório da Auditoria (fls. 176/195) entendeu pela procedência da denúncia e assim 

concluiu: 
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Citado, o gestor apresentou justificativas às fls. 211/217, analisadas pela Órgão de 

Instrução em relatório de fls. 224/233, no qual concluiu pela permanência das irregularidades 

anteriormente constatadas. 

Chamado a se pronunciar, o Ministério Público de Contas, em parecer da lavra do 

Procurador Luciano Andrade Farias, opinou pela(o): 

 

 

Na sequência, o processo foi agendado para a sessão, com as intimações de estilo. 
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VOTO DO RELATOR 

Preliminarmente, convém destacar que a presente denúncia merece ser conhecida ante 

o universal direito de petição insculpido no art. 5º, inciso XXXIV, alínea “a”, da Carta da República e, 

da mesma forma, assegurado pela Resolução Normativa RN - TC 10/2010, conferindo direito a qualquer 

cidadão, partido político, associação, sindicato ou membro do Ministério Público ser parte legítima para 

denunciar irregularidade e ilegalidade perante o Tribunal de Contas. 

Os denunciantes são, inclusive, candidatos aprovados no concurso público promovido 

pelo Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM/JP - EDITAL 01/2017/IPMJP, com 

homologação publicada em 06/07/2018, com dois anos de validade, conforme informações extraídas do 

Processo TC 12140/19 – Resultado Final (fls. 2199/2467): 

CANDIDATO (A) CARGO DE APROVAÇÃO CLASSIF. 

GABRIELA NOGUEIRA EDUARDO 
Analista Previdenciário – 

Assistente Social 
3ª 

MARCIEL JOSÉ DE OLIVEIRA 
Agente Previdenciário - 
Assistente de Suporte de 

Previdência 
35ª 

JUNIOR NUNES PORPINO 
Analista Previdenciário - 

Jurídico 
7ª 

PAULO ROBERTO ALVES DE BRITO 
Analista Previdenciário - 

Jurídico 
10ª 

IARA ÁGATA AVELINO DE PAIVA 
Analista Previdenciário - 

Jurídico 
14ª 

BEATRIZ GOMES MORAIS 
Analista Previdenciário - 

Jurídico 
16ª 

RAQUEL ELOANA ZENAIDE DE MÉLO LUCENA 
Analista Previdenciário - 

Jurídico 
39ª 

AYSLANIA RODRIGUES CAMPOS 
Analista Previdenciário - 

Jurídico 
71ª 

Assim, voto pelo conhecimento da denúncia, restando, assim, atendidas as alíneas ‘a’, ‘b’ 

e ‘c’ dos requerimentos dos denunciantes, vez que o Instituto já foi citado e o Ministério Público de 

Contas ouvido. 
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No mérito, a Auditoria examinou, um por um, os argumentos externados pelo gestor em 

sua defesa em face das situações denunciadas, cujos termos seguem (fls. 227/232): 
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Constata-se, pois, a procedência dos fatos denunciados, o que atrai, em gênero, o 

deferimento das demais reivindicações dos denunciantes. 

A problemática das contratações por tempo determinado para atender a necessidade 

temporária de excepcional interesse público já é conhecida do atual gestor do IPM, porquanto 

anteriormente desempenhava a missão de Secretário da Administração, o que lhe possibilitava uma visão 

geral do assunto aqui em debate: 
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Atualizado os dados após a manifestação da Auditoria, percebe-se uma melhoria, ao 

menos, na situação evidenciada no IPM. 

Em relação à ausência de disponibilização no Portal da Transparência do Município 

de João Pessoa e no SAGRES da denominação das funções/cargos exercidos pelos contratados por 

excepcional interesse público, verificou-se que as informações, à época, não estavam disponibilizadas 

corretamente. No entanto, em consulta ao Sistema de Acompanhamento da Gestão dos Recursos da 

Sociedade – SAGRES/TCE-PB (disponível em www.tce.pb.gov.br), atualmente as informações estão 

sendo disponibilizadas. Vejamos a competência de janeiro de 2020, onde constam 71 contratados por 

excepcional interesse público: 

 

Assim, cabe recomendação, ao gestor, no sentido de continuar aprimorando as 

informações, evitando a ocorrência da falha anteriormente constatada. 
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Tangente ao número excessivo de servidores contratados por excepcional interesse 

público em relação aos servidores efetivos, ao final do exercício de 2019 o número de servidores em 

cargos efetivos totalizava 64, enquanto os contratados por excepcional interesse público somavam 108, 

este número equivale a 169% em relação àquele. 

Eis as informações do SAGRES de dezembro de 2019: 

 

E em janeiro de 2020: 
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A relação entre contratados por excepcional interesse público (71) e ocupantes de cargos 

efetivos (63) diminuiu, mas ainda representa 113%. 

Nos termos do art. 2º, §1º da Lei Municipal 13.331/16 (fl. 71), o número de servidores 

contratados por excepcional interesse público não poderia exceder a 30% (trinta por cento) do número 

de servidores efetivos: 

 

 

Ou seja, perante a lei, na atualidade, a quantidade de contratados está limitada a 18 

servidores. Ocorre que esta mesma lei traz, em seu art. 17, disposição de natureza transitória diferindo o 

atingimento daquela meta para o final de 2022, com redução de 5% ao ano: 

 

Trata-se de dispositivo destoante do modelo constitucional previsto. Ora, o concurso 

público é meio de admissão de pessoal de natureza democrática, porquanto oportuniza a qualquer do 

povo, detentor dos requisitos legais para o exercício do cargo, participar do processo seletivo, bem como 

concretiza o princípio da eficiência, uma vez proporcionar o ingresso de pessoal no serviço público 

apenas pelo critério de mérito. Esta é a regra prescrita na Constituição Federal - a da admissão de pessoal 

nos quadros da Administração Pública mediante concurso. Orientado pelos princípios da impessoalidade 

e da competência, este constitui a forma mais ampla de acesso ao serviço público, assegurando igualdade 

na disputa por uma vaga e garantindo a formação de um corpo de servidores de alta qualificação. A Carta 

Magna de 1988, assim, determina: 

Art. 37. (...) 

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em 

concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a complexidade do 

cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as nomeações para cargo em comissão 

declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 
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Nesse mesmo dispositivo, encontra-se uma exceção à regra do concurso público, 

consistente nas nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração. 

Além disso, a Carta Magna permite que União, Estados, Distrito Federal e Municípios efetuem 

contratações, em caráter temporário, para atender a excepcional interesse público, conforme se observa 

da dicção do inciso IX do art. 37: 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, 

dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 

impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 

IX - a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo determinado para atender a 

necessidade temporária de excepcional interesse público; 

Conclui-se, a partir da leitura deste inciso IX, pela necessidade de existência de prévia lei 

para regulamentar os casos de contratação temporária em cada uma das esferas da pessoa de direito 

público interno. E mesmo havendo norma, os demais requisitos devem ser cotejados, notadamente a 

necessidade temporária e o excepcional interesse público. 

E o Supremo Tribunal Federal, em decisão digna de nota, já sedimentou os pilares 

autorizativos dessa forma de contratação de pessoal, a saber: a) os casos excepcionais estejam previstos 

em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse 

público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a contratação 

para os serviços ordinários permanentes, e que devam estar sob o espectro das contingências normais da 

administração. Vejamos a decisão: 

Ação direta de inconstitucionalidade de lei municipal em face de trecho da Constituição 

do Estado de Minas Gerais que repete texto da CF. (...) Contratação temporária por tempo determinado 

para atendimento a necessidade temporária de excepcional interesse público. Previsão em lei municipal 

de atividades ordinárias e regulares. Definição dos conteúdos jurídicos do art. 37, II e IX, da CF. 

Descumprimento dos requisitos constitucionais. (...) Prevalência da regra da obrigatoriedade do 

concurso público (art. 37, II, CF). As regras que restringem o cumprimento desse dispositivo estão 

previstas na CF e devem ser interpretadas restritivamente. O conteúdo jurídico do art. 37, IX, da CF 

pode ser resumido, ratificando-se, dessa forma, o entendimento da Corte Suprema de que, para que se 

considere válida a contratação temporária, é preciso que: a) os casos excepcionais estejam previstos 

em lei; b) o prazo de contratação seja predeterminado; c) a necessidade seja temporária; d) o interesse 
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público seja excepcional; e) a necessidade de contratação seja indispensável, sendo vedada a 

contratação para os serviços ordinários permanentes do Estado, e que devam estar sob o espectro das 

contingências normais da administração. É inconstitucional a lei municipal em comento, eis que a 

norma não respeitou a CF. A imposição constitucional da obrigatoriedade do concurso público é 

peremptória e tem como objetivo resguardar o cumprimento de princípios constitucionais, entre eles os 

da impessoalidade, da igualdade e da eficiência. (RE 658.026, rel. min. Dias Toffoli, j. 9-4-2014, P, 

DJE de 31-10-2014, Tema 612). Vide ADI 2.229, rel. min. Carlos Velloso, j. 9-6-2004, P, DJ de 25-6-

2004. 

Acrescente-se, como este Tribunal de Contas tem pontificado, a necessidade de um 

procedimento seletivo, mesmo que simplificado, para imbuir concretude aos princípios constitucionais 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência, sob os quais esta forma de 

contratação está integrada. 

Não há, pois, no modelo constitucional disposição que abrigue o comando da lei 

municipal de João Pessoa a adiar o cumprimento da legalidade para o final de 2022. Nem mesmo se trata 

de estabelecer limite percentual entre uma categoria de servidor e outra, mas sim de certificar os 

requisitos autorizativos de tal forma de contratação. 

À mingua da demonstração do cumprimento dos requisitos constitucionais (explicitados 

pelo Supremo Tribunal Federal) e infraconstitucionais, inclusive aqueles pautados na legislação de João 

Pessoa, tem razão a Auditoria quando afirma o(a): a) não enquadramento das contratações por 

excepcional interesse público nas hipóteses do artigo 2º da Lei Municipal nº 13.331/16; b) ausência de 

processo seletivo simplificado e/ou análise curricular para as contratações em questão, descumprindo 

o artigo 3º da Lei Municipal nº 13.331/16; c) número excessivo de contratados; e) descumprimento da 

legislação, em função da realização dos contratos por excepcional interesse público. 

Somente foi resolvida a d) ausência de disponibilização no Portal da Transparência do 

Município de João Pessoa e no SAGRES da denominação das funções/cargos exercidos pelos 

contratados por excepcional interesse público, infringindo o princípio da publicidade. 

Por derradeiro, dentre os oito denunciantes seis estão aprovados para o cargo de Analista 

Previdenciário – Jurídico. Pois bem, consultando o SAGRES e o cadastro da Ordem dos Advogados do 

Brasil (https://cna.oab.org.br/), contam-se nove contratados por excepcional interesse público da área 

jurídica como Assessores Técnicos, em detrimento dos aprovados no concurso. 
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SAGRES: 

 

OAB 

Nome Registro 

ANNE RAYSSA NUNES COSTA MANDU Registro como Advogada OAB/PB 21325 

DANIELA ARAUJO AGOSTINHO FORTES Registro como Estagiária OAB/PB 9863-E 

FERNANDA CAMPOS MONTEIRO DA FRANCA Registro como Advogada OAB/PB 15636 

GEORGE OTTAVIO BRASILINO OLEGARIO Registro como Advogado OAB/PB 15013 

MARIANA RODRIGUES DE MELO ALBUQUERQUE Registro como Advogada OAB/PB 21013 

PAULO HENRIQUE MOURA COSTA DE CARVALHO Registro como Advogado OAB/PB 23341 

ROBERTO D'HORN MOREIRA MONTEIRO DA FRANCA Registro como Advogado OAB/PB 21697 

TERESA RAQUEL ALVES RIBEIRO PESSOA Registro como Advogada OAB/PB 18355 

TIBERIO DE CARVALHO TROCOLI Registro como Advogado OAB/PB 25738 
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Essa constatação reforça o argumento desenvolvido pelo Ministério Público de Contas no 

sentido de que a pretexto da inexistência de cargo vago promover-se o desvirtuamento da contratação 

temporária, mantendo-se servidores em funções próprias de cargos criados por lei (fls. 243/244 e 

246/247): 

 

(...) 
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De mais a mais, os contratos por excepcional interesse público foram todos celebrados na 

atual gestão, a partir de 01/07/2019:  
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De acordo com os arts. 3º e 5º da Lei Municipal 13.331/16, tantas vezes já mencionada, 

as contratações temporárias somente poderão ser realizadas após processo seletivo simplificado sujeito 

a ampla divulgação e decisão devidamente fundamentada e preencher requisitos mínimos obrigatórios, 

senão vejamos: 

 

 

Portanto, sublinhe-se, o Gestor não apresentou documentação mínima comprobatória da 

realização do procedimento seletivo em consonância com a Lei Municipal em vigor. Também, não fez 

constar, nos autos, de forma clara e inequívoca, a comprovação da ampla divulgação para a realização 

de processo de seleção temporária de servidores. Não restou demonstrado o enquadramento nas 

hipóteses permitidas, a justificativa fundamentada para a contratação, o quantitativo de vagas, a função 

a ser exercida, os critérios claros e objetivos para a realização da seleção por meio da análise curricular, 

nos casos autorizados pela legislação municipal. Adicionalmente, não acostou os relatórios individuais 

e gerais da apuração e classificação da seleção, demonstrando quais os critérios objetivos que nortearam 

a análise dos currículos apresentados pelos candidatos. Portanto, as contratações não estão em 

conformidades com as normas municipais em vigor. 

Assim, cabe a aplicação de multa, deixando de fixar prazo para restabelecimento da 

legalidade, haja vista que o prazo já foi devidamente fixado quando da decisão proferida por meio do 

Acórdão APL – TC 00361/19, na análise da Prestação de Contas do Município de João Pessoa (Processo 

TC 04682/15), e já expirou, estando aquele processo agendado para julgamento. 
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ANTE O EXPOSTO, VOTO no sentido de que esta egrégia Câmara decida:  

1) CONHECER da denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA PROCEDENTE; 

2) JULGAR IRREGULARES as contratações temporárias por excepcional interesse 

público, celebradas pelo Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM, sob a gestão do 

Superintendente, Senhor ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA, entre 01/07/2019 e 02/01/2020, 

em razão da não comprovação de enquadramento nos critérios previstos na Lei Municipal 13.331/16; 

3) APLICAR MULTA de R$3.000,00 (três mil reais), valor correspondente a 57,94 

UFR-PB (cinquenta e sete inteiros e noventa e quatro centésimos de Unidade Fiscal de Referência do 

Estado da Paraíba), ao Senhor ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA (CPF 162.082.424-87), por 

atos ilegais, com fulcro no art. 56, inciso II, da Lei Complementar Estadual 18/93, ASSINANDO-LHE 

O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário 

ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 

4) DETERMINAR ao Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM, sob 

a gestão do Superintendente, Senhor ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA, ou quem lhe fizer as 

vezes, a imediata adoção de medidas com vistas ao restabelecimento da constitucionalidade da gestão 

de pessoal da autarquia, tendo em vista a preterição de candidatos aprovados em concurso em razão da 

manutenção contínua de contratados temporariamente; 

5) ENCAMINHAR cópia desta decisão ao processo de acompanhamento da gestão 

relativo ao exercício de 2020, a fim de acompanhar as contratações temporárias objeto deste processo, 

observado o Acórdão APL – TC 00361/19, referente ao Processo TC 04682/15; 

6) RECOMENDAR estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 

infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas decisões, e, em especial, 

para evitar a reincidências das falhas constatadas; 

7) COMUNICAR ao Prefeito e à Câmara de João Pessoa, na pessoa de seu Presidente, 

bem como às autoridades titulares da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de 

Planejamento, Secretaria Municipal de Finanças, Controladoria Geral do Município e Procuradoria 

Geral do Município, componentes do Comitê Permanente de Contratações Temporária do Município 

(art. 6º, da Lei Municipal 13.331/16), para que adotem as providencias necessárias; e 

8) COMUNICAR aos interessados e à Procuradoria Geral de Justiça o conteúdo do 

presente processo. 
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DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TCE/PB 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo TC 19002/19, relativos à análise da 

denúncia ofertada pelas Senhoras AYSLANIA RODRIGUES CAMPOS, BEATRIZ GOMES 

MORAIS, GABRIELA NOGUEIRA EDUARDO, IARA ÁGATA AVELINO DE PAIVA e RAQUEL 

ELOANA ZENAIDE DE MÉLO LUCENA e pelos Senhores JUNIOR NUNES PORPINO, MARCIEL 

JOSÉ DE OLIVEIRA e PAULO ROBERTO ALVES DE BRITO, em face do Instituto de Previdência 

do Município de João Pessoa – IPM, sob a gestão do Superintendente, Senhor ROBERTO WAGNER 

MARIZ QUEIROGA, noticiando irregularidades na gestão do quadro de pessoal daquela entidade, 

ACORDAM, os membros da 2ª CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado da Paraíba (2ªCAM/TCE-

PB), à unanimidade, nesta data, conforme voto do Relator, em: 

1) CONHECER da denúncia e, no mérito, JULGÁ-LA PROCEDENTE; 

2) JULGAR IRREGULARES as contratações temporárias por excepcional interesse 

público, celebradas pelo Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM, sob a gestão do 

Superintendente, Senhor ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA, entre 01/07/2019 e 02/01/2020, 

em razão da não comprovação de enquadramento nos critérios previstos na Lei Municipal 13.331/16; 

3) APLICAR MULTA de R$3.000,00 (três mil reais), valor correspondente a 57,94 

UFR-PB1 (cinquenta e sete inteiros e noventa e quatro centésimos de Unidade Fiscal de Referência do 

Estado da Paraíba), ao Senhor ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA (CPF 162.082.424-87), por 

atos ilegais, com fulcro no art. 56, inciso II, da Lei Complementar Estadual 18/93, ASSINANDO-LHE 

O PRAZO DE 30 (TRINTA) DIAS, contado da publicação desta decisão, para recolhimento voluntário 

ao Fundo de Fiscalização Orçamentária e Financeira Municipal, sob pena de cobrança executiva; 

4) DETERMINAR ao Instituto de Previdência do Município de João Pessoa – IPM, sob 

a gestão do Superintendente, Senhor ROBERTO WAGNER MARIZ QUEIROGA, ou quem lhe fizer as 

vezes, a imediata adoção de medidas com vistas ao restabelecimento da constitucionalidade da gestão 

de pessoal da autarquia, tendo em vista a preterição de candidatos aprovados em concurso em razão da 

manutenção contínua de contratados temporariamente; 

 
1 Regimento Interno do TCE/PB. Art. 140. (...). § 2º. O Acórdão que resultar em imposição de multa ou condenação do 
responsável ao ressarcimento de valores aos cofres públicos deverá indicar necessariamente o valor do débito em moeda 
corrente na data da imputação e no correspondente valor em Unidade Financeira de Referência (UFR-PB), ou outro índice 
que, por determinação legal ou opção do Tribunal, substitua-o como indexador. 
Valor da UFR-PB fixado em 51,78 - referente a maio de 2020, divulgado no site oficial da Secretaria de Estado da Receita 
da Paraíba (https://www.receita.pb.gov.br/ser/info/indices-e-tabelas/ufr-pb). 
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5) ENCAMINHAR cópia desta decisão ao processo de acompanhamento da gestão 

relativo ao exercício de 2020, a fim de acompanhar as contratações temporárias objeto deste processo, 

observado o Acórdão APL – TC 00361/19, referente ao Processo TC 04682/15; 

6) RECOMENDAR estrita observância aos termos da Constituição Federal, das normas 

infraconstitucionais e ao que determina esta Egrégia Corte de Contas em suas decisões, e, em especial, 

para evitar a reincidências das falhas constatadas; 

7) COMUNICAR ao Prefeito e à Câmara de João Pessoa, na pessoa de seu Presidente, 

bem como às autoridades titulares da Secretaria Municipal de Administração, Secretaria Municipal de 

Planejamento, Secretaria Municipal de Finanças, Controladoria Geral do Município e Procuradoria 

Geral do Município, componentes do Comitê Permanente de Contratações Temporária do Município 

(art. 6º, da Lei Municipal 13.331/16), para que adotem as providencias necessárias; e 

8) COMUNICAR aos interessados e à Procuradoria Geral de Justiça o conteúdo do 

presente processo. 

Registre-se, publique-se e cumpra-se. 

TCE – Sessão Remota da 2ª Câmara. 

João Pessoa (PB), 19 de maio de 2020. 



Assinado

Assinado

Cons. André Carlo Torres Pontes

20 de Maio de 2020 às 16:32

Marcílio Toscano Franca Filho

PRESIDENTE E RELATOR

MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO

27 de Maio de 2020 às 17:02


